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MCT  20 BOLETIMDE PESSOAL (CONCESSÃO DE 1)IÃRIAS) 
Data 

31/10/88 02 

(IRGÃO 
CÓDIG) 

FAVORECIDO FINALIDADE PERCURSO PERÍoDo 
N9 	DE TOTAL 

A1r 

UM 089/88 MARCIA RAPHANELLI DE BRITO Participar 	do 	II 	Seminário de BSB/SA0/SJK/BSB 23 	a 	26,10/88 2,5 44.758,89 

Propriedade 	Industrial 	e 

Transferência 	de 	Tecnologia. 

CM 100/88 MICHELE LOUISE S. MOURA Participar 	da 	II 	reunião 	das BSB/RI0/BSB 20 	e 	21/10/88 1,5 32.411,61 

Coordenadorias 	de 	Comunicação 

Social 	do 	MCT 	visita 	ao 	INT, 

CBPF, 	LNCC, 	INPA, 	COBRA, 	ON, 

MAST. 

CM 101/88 FAUSTO GUILHERME LONGO Participar 	da 	II 	reunião 	das BSB/R10/SAO/B56 20 e 	21/10/88 1,5 32.411,61 

Coordenadorias 	de 	Comunicação 

Social 	do 	MCT 	e 	visita 	ao INT, 

CBPF, 	LNCC, 	INPA, 	COBRA, 	ON, 

MAST. 

CM 102/88 PAULO SHAYER LYRA Participar 	da 	II 	reunião 	das BSB/RI0/BASB 20 e 	21/10/88 1,5 29.952,79 

Coordenadorias 	de 	Comunicação 

Social 	do 	MCT 	e 	visita 	ao INT, 

CBPF, 	LNCC, 	INPA, 	COBRA, 	ON, 

MAST. 

CM 103/88 JOSË CARLOS ALVES DA ROCHA Representar 	o 	Sr. 	Ministro BSB/REC/SAO/BSB 26 e 27/10/88 1,5 29.888,93 

de 	Estado 	na 	reunião 	da 	SU 

DENE. 

CM 105/88 I4ICHELE LOUISE S. 	MOURA Participar 	da 	II 	reunião 	das BSB/RIO/BSB 22/10/88 1,0 21.607,74 

Coordenadorias 	de 	Comunicação 

Social 	do 	MCT 	e 	visita 	ao INT, 

CBPF, 	LNCC, 	INPA, 	COBRA, 	ON, 

MAST. 

CM 106/88 PAULO SHAYER LYRA Participar 	da 	II 	reunião 	das BSB/RI0/BSB 22/10/88 1,5 19.968,53 

Coordenadorias 	de 	Comunicação 

Social 	do 	MCT 	e 	visita 	ao INT, 

CBPF, 	LNCC, 	INPA, 	COBRA, 	ON, 

MAST. 
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TMC 20 BOIE'I'I1IE PESSOAl1 (CONCESS\) 1)L l)1R1AS) Data 03 
31/10/88  

RGAO 
CDflDI 

FAVORECIDO FINALIDADE PERCURSO PERr0DO 
N9 	DE TOTAL 

Acompanhar 	Presidente 	da Aca CM 035/88 PEDRO HENRIQUE H. 	MEIRELES BSB/SAO/BSB 26 	a 	29/10/88 3,5 69.889,8e 

demia 	de 	Ciência 	da 	República 

Democrática 	Alemã. 

50 590/88 ANTONIO R.P.L DE ALBUQUERQUE Visita 	ITUC/PUC: 	Programa de 5A0/Rl0/S00 14/10/88 0,5 9.984,27 

Bolsas 	do 	RHAE. 

SG 591/88 JÚLIO C. 	FÉLIX Participar 	de 	reunião 	com 	o BSB/CWBIBSB 17/10/88 0,5 7.717,05 

CONCITEC/PR 	referente 	ao 

PRHAE. 

DP 021/88 FRANCISCO DE ASSIS CFIIARATTO Participar 	de 	reunião 	para BSB/RI0/BSB 19 	e 	20/10/88 1,5 34.870,41 

tratar 	de 	assuntos 	relacio 

nados com o Plano 	de 	Adminis 

tração 	de 	Cargos 	e 	Salários. 

COCAR 046/88 JOSÉ UBIRAJARA P. 	CLABILHO Complementação da PCD NO 045/88. BSB/REC/BSB 02 	a 	07/10/88 5,5 46.981,33 

COCAR 047/88 PAULO ROBERTO S. 	FETAL Complementaçãoda PCD NO 044/88. BSB/REC/BSB 02 	a 	07/10/88 5,5 46.981,33 

COCAR 048/88 3/URO CAPISTRPiNO SILVA Complementaçãoda PCD NO 043/88. BSB/REC/BSB 05 	a 	07/10/88 3,5 27.629,17 
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SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 

Portrri n.' 026 	cio 31 ci c,, 	aubro 

O 	5 e c r e 	o d Ct -:.c :tor: do :±téri 

da C:3cia e 	cr.oic;ia, ro 	d 	at:bç5 

Es0v: 

9esi2r o: ::rvo.or:: ATI' 	LO 

iC0 :AGAL-iTAES EU-!O e -iRJAL A 	eai:r'o :utoor: oe o:: 

te :o Departaiero de Adi:itraço - CT octre Lcioç6c: o C:ritr:tos firrnUo:,00 

e::crcicio de 1988. 

CLAUDIO IPORAN RAMIDOFF 
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Data 
31/10/881 05 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

EM 20/10/88 

REFERENCIA : PROCESSO MCT NQ 41500.002045/88-80 

INTERESSADO : EDISON FLAVIO MACEDO 

ASSUNTO 	AJUDA DE CUSTO 

DESPACHO 	DEFERIDO 

EM 28/10/88 

REFERENCIA : PROCESSO MCT NQ 41500.002095/88-58 

INTERESSADO : JOSE CARLOS PLVES DA ROCHA 

ASSUNTO 	: AJUDA DE CUSTO 

DESPACHO 	: DEFERIDO 

SERVICO DE ASSISTENCIA MEDICO-SOCIAL 

LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

MARIA DO SOCORRO P. M. F. ALVES - ASSISTENTE, 15 DIAS, 27/10 A 10/11/88 
ARTIGO 27 DA CLPS. 

MARIA DA CONCEIÇÃO MOREIRA - ASSISTENTE, £45 DIAS, 19/10 A 02/12/88 ARTI 

GO 27 DA CLPS. 
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SECRETARIA DE ÃI5MINISTRÃÇÃO PUBLICA /. 

Gabinete do Ministro 

PORTARIA NO 1.067, DE 02 DE JUNHO DE 1988 

O MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE ADKINISTRAÇÃO PÚBLI 
CA DA PRESIDËNCIA DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. li do Decreto n9 95.076, de 22 de outubro de 1987, resolve; 

Aprovar, na forma dos Anexos que integram esta Porta 
rLd, as atribuições bésicas das classe, dos cargos de Analista da Finan 
ças e Controle e de Técnico da Finanças e Controle, respectivamente de 
nível superior e médio, da Carreira Finanças e Controle do ftinistério 
da Fazenda, de que trate o Decreto-lei nO 2.346, de 23 de julho 	de 
1.987. 

ALUtZIO ALVES 

ANEXO 1 

DENOIIINAÇ.AO  DA CARREIRAI FINANÇAS E CONTROLE 

DENOMINAÇÂO DO CARGO: ANALISTA DE FINANÇAS E CONTROL.! 

DESCRIÇXO DAS ATRIBUIÇÕES DAS CLASSES DE NTVEL SUPERIOR 
- AtividadeS de nfv.l superior, de complexidade • responsabilidade ele 
vadas, compreendendo .upervisao, coordenação, direção • execução de tra 
belhos especializados sobre gestão orçaxnentéria, financeira e 	patrimo 
nial, anélise contíbil, auditoria cont&bil e de programas: assessorafte 
to •sp.cializado'.a todos os níveis funcionais do Sistema de 	Controle 
Interno: orientação • supervisão de auxiliares, anilise: pesquisa e pe 
rícia dos atos e fatos de administra2ão orçamentaria, financeira e 	pa 
trimonial; interpretação da legislaçao econômico-fiscal, financeira, de 
pessoal e trabalhista; supervisão, coordenação e execução dos trabalhos 
referentes à programação financeira anual e plurianual da União, e 	ao 
acompanhamento e avaliação dos recursos alcançados pelos gestores públi 
cos; modernização e informatização da administração financeira do Gover 
no Federal. 

DENOMINAÇAO DA CLASSE:ESPECIM" 

- Propor diretrizes de políticas fiscal e financeira do setor piblico, 
compatibilizando-as com os planos de desenvolvimento econômico nacio 
nal e de desenvolvimento administrativo do Governo Federal; 

- supervisionar, coordenar, acompanhar e controlar a execução orçaznen 
tária, financeira e patrimonial da União; 

- Prestar assessoramento especializado em assuntos financeiros de natu 
reza técnica e administrativa, intra e intergovernamental; 

- propor medidas e oferecer alternativas decisórias no campo finaneiro, 
patrimonial, contábil e de auditoria governamental; 

- normatizar e avaliar o processo de execução financeira e patrimonial 
dos ôrgãos e entidades da administração federal; 

- supervisionar, coordenar, acompanhar e controlar a execução de aud 
torias especiais; 

- desenvolver estudos e pesquisas sobre a gestão piblica com vistas a 
fixar diretrizes e parametros aceitáveis na formalização da contra-
to., convénios e ajustei no setor püblico federal. 

FORMA DE - RECRIPrAMENTO: 

romoçio dos ocupantes de cargos da classe C de Analista de Fina 
ças e Controle, na forma do artigo 15 do Decreto-lei no 2.403/87. 

QUA.LIFIOLÇOES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO: 

Escolaridade: A exigida para ingresso na carreira. 

Experiértcia: Cumprimento de interstí cio. 

OUTRAS QUALIFICAÇÕES: 

Aprovação em curso de aperfeiçoamento especí fico da área de Finanças 
e Controle, com vistas ao exercício das atribuições da classe ESPECIAL 
de Analista de Finanças e Controle. 

PERX000 DE TRABALHO: 
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Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver pror 
rogação sempre que o exigir o interesse do serviço. 

OUTRAS CARACTERIsTICAS: 

O exercido do cargo pode exigir viagens fora da sede. 

DENOMINAÇIO DA CLASSE: 

- Analisar e consolidar informações para subsidiar a formulação de dire 
trizes da administração financeira; 

- realizar análise administrativa e percias sobre a exatidão e 	regula 
ridade das contas e legalidade dos atos de gestão públicos; 

- subsidiar e assesgorar as decisões superiores,quanto á adequação das 
politicas de despesa financeira aos planos de desenvolvimento nacional 
regionaL a setorial; 

- interpretar a legislação, objetivando a uniformidade da aplicação de 
leia e regulamentos, no &xnbito do Sistema de Controle Interno; 

- prover orientação técnica aos administradores ú.blicos, com vistas 	à 
racionalização da despesa e A eficiencia da gestao dos õrgãos e 	entida 
ee públicoa;.: 

- realizsr'esudos e análise das decisões judiciais sobre matéria firian 

- programar, coordenar e acompanhar a execução fisicofinanceira 	dos 
projeto. • atividades governamentais; 

- programar, coordenar, acompanhar e executar trabalhos de auditoria coa 
tAnji, administrativa a de programas noa órgaOs a entidades públicas. 

FORMA DE RECRUTÀJJ'O: 

Promoção dos ocupantes de cargos da classe 3 de Analista de Finanças e 
controle, na forma do artigo 15 do Decreto-lei nQ 2.403/87. 

QU&L.IFICAÇÓIS ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO: 

Escolaxidad,i A exigida para o ingresso na carreira. 
!xperiãnctai Cumprimento da interstfcio. 

OUTRAS QUALI PICAÇÓES 

Aprovação em curso da aperfei oamento aepecffico da área da 	Finanças 
Control., com vistas a e o xercLio das atribuições da classe "C" de An 

lista do Finança. e Controla. 

PERI000 DE TRASALHO 

Minimo de 40 (quarenta) horas semanal* de trabalho, podendo haver pror 
rogação oempro que o exigir o interesse do serviço. 
OUTRAS CARACTER!STICAS 

O exercfcto do Cargo podc exigir viagenx fora da sede. 

DENOMINAÇÃO DA CLASSE"B 

- Realizar estudo, necessários A formulação das dir.triz.s da administra 
çio financeira global e setoriel; 

- realizar estudos orosoectivos e análises rotroxpectivas para 	subsi- 
diar, a formulação de diretrizes da politica de gastos e de racionaliza 
ção; 

- oferecer subsfdios para a normatização e a avaliação do funcionamento 
da administração financeira; 

- proceder à anAlise e ao acompanhamento da legislação econômico-fiscal 
e outras correlacionadas com matéria orçamentária • financeira; 

- compatibilizar com os objetivos da execução financeira e 	orçanenti 
ria da União a contratação ou renovação, pelo setor público, de opera 
çoes da crédito interna. • externas; 
- avaliar o9 resultado, alcançados pelos administradores, através 	da 
analis, das informações contábeis contidas nas demonstrações, 	balance tez e balanços; 

- realizar trabalho, de estudo e pesquisa nas áreas de programação 	fi 
nanceira, contabilidade, auditoria e controle financeiro do setor 	pu bl ico; 

- desenvolver técnicas para modernizar a organização a o funcionamento 
do Sistema de Controlu Interno do Poder Executivo. 
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FORMA DE RECRUTAMENTO: 

Promoção dos ocupantes de cargos da classe A de Analista de Finanças 
e Controle, na forma do artigo 15 do Decreto-lei nQ 2.403/87. 

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO: 

Escolaridade: A exigida para o ingresso na Carreira. 

Experiência: Cumprimento de intereticio. 

OUTRAS QUALIFICAÇÕES: 
Aprovação em curso de aperfeiçoamento especf fico da área de Finanças 

e Controle, com vistas ao exercício das atribuições da classe '9a 
	de 

Analista de Finanças e Controle. 

PERÍODO DE TRABALHO: 
Mínimo de 40 (quarenta) horas seznanais de trabalho, podendo haver pr 

rogaçao sempre que o exigir o interesse do serviço. 

OUTRAS CARACrERÍSTICAS: 
O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede. 

DENOMINAÇAO DA CLASSE: A 

- Subsidiar a formulação das diretrizes da admikiitt4.iO financeira gb 
bal e setorial;  
- proceder a levantamentos necessários á nor-matizaÇio o processo 	de 

execução financeira e do Sistema de Controle interno; 

- pesquisar e classificar a legislação econõmico-fisCai e outras corre-
lacionadas com matéria orçamentária e financeira*, - 

- elaborar quadros e demonstrativos para acompanhamento e avaliação da 
execuçãO financeira; 
- realizar outras atividades necessárias ao funcionamento do 	Sistema 

de Controle Interno do Poder Executivo; 
- realizar análises contábeis sobre os atos de gestão orçaxnentária-fi-
nanceira e patrimonial; 

- realizar trabalhos de auditoria contábil e de programas. 

FORMA DE RECRUTAMENTO: 

Concurso P.blico, realizado em duas etapas. 

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO: 

Possuir Diploma de curso superior. 	- - 

PERÍODO DE TRABALHO: 
Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalhO, podendo haver pror 

rogação sempre que o exigir o interesse do servtço.: 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS: 	 - 

o exercício do cargo pode exigir viagens forda sede. 

ANEXO II 

DENOMINAÇAO DA CARREIRA: FINANÇAS E CONTROLE 

DENOMINAÇÂO DO CARGO: TCNICO DE FINANÇAS E CONTROLE 

DESCRIÇAO DAS ATRIBUIÇÕES DAS CLASSES DE N!VEL. MÉDIO 

- Atividades de médio grau de complexidade, voltadas para o apoio têcrst 
co e administrativo às atribuições inerentes ao cargo de Analista 	de 
Finanças e Controle, inclusive às que se rebaciofleft% com a realização da 
serviços de natureza especializada, tais como se da operação de máqui 
nas e equipamentos, de orqanizaçaO e funcionamento da protocolo e 	de 

arquivo da documentos. 

D4culNAçAO DA CL.ASSEs SPC1AL." 

- Supervisionar. ccord.nar • ori.ntsr o controle e execução das 	ativ 

dsdes voltada. ao  Sjstua de Controle Interno do Poder Executivo. 

rOA DE RECRLITAMF2f101 
Pronoçio dos ocupantes da classe •C.  d Técnico de Finanças e ContrO-

1., -- tora. do artigo 15 do D.cr.to-l.i n9 2.403/37. 

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RZCRUTAMZNTOI 

Escolaridades A exigida para o ingresso na Carreira 

Experlincia: Cuapricento de interstfcio. 
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OUTRAS QUALIFICAÇOES: 

Aprovação em curso de aperfeiçoamento específico da area de Finanças 
e Controle com vistas ao exercício das atribuições da classe ESPECIAL 
de Téatico de Finanças e Controle. 

PERíODO DE TRABAL&IO: 

	

de 40 (quarenta) horas eenanaia de trabalho, podendo 	haver 
prorrogação sempre que o exigir o interesse do serviço. 

DOI(1]tAÇi0 DA C.ASSE 

- Analisar. acompanhar e executar, mediante supervisAo, os estudos, pos 
quisas e processamento de dados e informações inerentes As atividades 
do Siste.a da Controle Interno do Poder Executivo; 

- ezinar e instruir os processos de licitaçio, contratos, convénios 
ajustes e acordos firmados peios gestores públicos; 

- auxiliar moe trabalhos de auditoria oontibil e de programas. 

70^ DE RftAMflV: 

Prcçao doe ocupantes de cargos da classe B de Técnico de Finanças e 
Coatrole. na  forma do artigo 15 do Decreto-lei n9 2.403/67. 

.LtYICRÇOES KSSCT.AIS PARA O RZCRLTrAI(ENTO: 

Escolaridade: A exigida para o ingresso na carreira. 

Experténcia: Cumprimento de interatício. 

OUTRAS QUALIPTCAÇOES: 

- AprovaçAo es curso de aperfeiçoanento aspecfico da Ares de Finanças 
e Controle, 	vistas aoexercício das atribuições da Classe "C 	de 
Tico de Finanças e Controle. 

mloeo DE TRABAL: 
RfnI de 40 (quarenta)horas semanais de trabalho, podendo haverpKxz  

togno sra que o exigir o interesse do serviço. 

OUTRAS CAEACTERISTTCAS 

O exercf cio do cargo pode exigir viagens fora da sede. 

iuç10 ø& czassx 
- Participar nas etajaa de coleta e tratamento primârio dos elementos 
mecessirios à execuçeo, acoe~amcràto e processamento de dados ref e 
rentes aos trabalhos contibeis, de auditoria governamental e de progra 
mação finaira do setor público; 

- çLarar sc supervisio, quadros demonstrativos e informativos para 
setd.iar o processo gerencial e decisório. 

FO~ DE RUTAI: 
Prxçio doa ocupantes da cargos da classe A de técnico de Finanças 

e Controle, na forma do artigo 15 do Decreto-lei n9 2.403/87. 

(JJALI?ICAÇO€S ESSiC1AIS PARA O RECRUTAW1'O: 

£slaridade: A exigida para o ingresso na Carreira 

Zxpsriia: C.rimento de interstf cio. 

WAS QUALIFIC?ZS: 
ApruVaçiO em curso de aperfeiçoamento específico da kea de Finanças 
Controla. coe vistas no exercício das atribuições da classe '3' de 

Tàmico de Finanças e Controle. 

mlOUo DE TRARAIaOz 

	

uf~ de 40 (quarenta) horas s.manais da trabalho, podendo 	haver 
uiioqaçio s• que o exigir o interesse do serviço. 

COTEM CARACTERISITCAS 

O exercício do cargo pod, exigir viagens fora da •eda. 

DM~Ração D& a.&ssi 1 "A' 
- Auxiliar em todas as etapas de coleta e processamento de dados e 
Lnformaçoes asceseirias ao pleno desenvolvimento da@ atividade. do Si. 
tema de COSt.rOI. Interno do Poder Executivo, 

- remUsar tarefas de cariter administrativo, tendo em vista o dexen 
volvLta a funcionamento organisacional. 

FOR DE 

'ur.o Pblios, realizado em duas etapas. 

(ALIPICAÇOE5 ZSSICIAIS PARA O RECRUTAMENTOS 

CewtIfIc~ de cakrea da 29 Grau. 
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PERIODO DE TRAEALflO: 

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo 
prorrogação sempre que o exigir o interesse do serviço. 

OUTRAS CABACTERTSTICAS: 

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede. 

Decreto e9 	94.141 • 4. 07 4. 	junho 	' 	de 196$. 

Reguil, me imbito da Adainistraçio ?ed. 
ra] Direta e Asst&iqu.ica, o r.aprov.ita 
manto, i wyimentaçio e a .lisnaçso d 

	

material, bem asila outras formas 	de 
seu desiÇazimento e dá outras providin 
aias. 

O PRZSIDTZ DA CAlMA DOS D&Pt7PAO6, no .xercíeio 
do cargo de ó PIESIDE)F11 DA UPOBUCA, usando da atribuição que 
lhe coufire 0.Art, $1, item XII, da Constituiçio ?ed.ral, e consid* 
randoas disposiçõe, do Decreto-lei n9 2.300. de 21 do flOVSmbZ!O d 
1966, • suas alterações pelos Decretos-leis n9s 2.346, de 24 de ju 
1.ho de 1917, e 2.360, de 14 de setembro 4e 19I7 combinados com o De 
ereto-lei nO 200, de 25 de fevereiro de 1967, • Decreto nO 75.657: 
4. 24 4,9 abril de 1975, 

D * C 1 1? As 

A.rt. 19 	Orsaprovejtaaant.,amovj..,ntaçjo ia ali! 
eaçid 4e material, bs auLa outras formas 4a seu desfazimet%to. CO 

i.bito da Adininiitr.çio Federal Direta e Autirquica, sio regulados 
pelas disposições deste Decreto. 

P.rt. 29 	Este Decreto mio afeta as normas específ 1 
cas de aliertaçio e outras formas de desfazi.a.nto d. material 

1 - dos Ministérios Militares e do Estado-Maior das 
Forças Armadas; 

II - da Secretaria da Receita Federal, referentes a 
bens legalmente apreendidos; 

111 - das repartiçoes com finalidades agrop.cuLrias, 
industriais ou comerciais, no que se refere à venda de bens móveis 
por elas produzidos ou comercializados. 

Art. 39 	Para fins deste Decreto, considera-se: 

1 - Material - designação genérica de 	equipaxnen 
tos, componentes, sobressalentes, acessórios, veículos em geral, na 
têrias-prirsas e outros itens empregados ou passíveis de emprego nai 
atividades das organizaçóas piblicas federais, independentes de qual 
quer fator; 	 - 

II - Tr,ansferencia - modalidad, de movimentação de 
material, com troca de responsabilidade, de uma unidade organizado 
mal para outra, dentro do mesmo ôrgio ou entidade; 	- 

III - Cessio- modalidade de movimentação de material 
do acervo, com transferincia gratuita de posse e troca de responsabi 
lidade, de um órqéo para outro, no ãmbito da Administração Federal 
Direta; 

1V - Alienação - operação de transferincia do di 
reito de propriedade do material, mediante venda, permuta ou doação; 

V - Outras formas de d.sfazimanto - renuncia ao 
direito de propriedade do material, medIante inutilização ou abando 
no. 

19 	O material dcve ser classificado como; 

ocioso - quando, embora em perfeitas condições 
de uso, mio estiver sendo aproveitado; 

Recuperável - quando sua recuperação for poss 
vil e orçar, no máximo, a 50% de seu valor de mercado; 

haver 
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Antieconómico - quando sua manutenção for onero 
sa, ou seu rendimento precirio, em Virtude de uso prolongado, desgai 
te prematuro ou obsoletismo; 

Irrecuperável - quando não mais puder ser utili 
zado para o fim a que se destina devido à perda de suas caracterfã 
ticas ou em razão da inviabilidade econômica de sua recuperação. 	- 

529 	O material classificado como ocioso ou recupo 
r&v.1 poderá ser c.dido a outros órgioa que deis necessitem. 

A.rt..' 49 	Os Ôrgãos e entidades enviarão anualmante 
à Secretaria de Administração Piblica da Presidáncia da República - 
SWAP, relação do material classificado coso ocioso, recuperável ou 
antieconómico existente em seus almoxarifadoa e depósitos, posto à 
disposição para cessão ou alienação. 

A.rt. 59 	A cessão será efetivada mediante Terno de 
Cessão, do qual constarão a indicação de transferincia de carga pa 
trinonial da unidade cedente para a cessioníria, o valor de aquist 
ção ou o custo de produção. 	 - 

Paziqrafo unico. 	Quando envolver entidade autirqui 
ca, a operação só poderá efetivar-se mediant, doação. 	- 

Art. 69 	A Secretaria de'A4ministração Pública da 
Presidincia da República-SEDAp desenvolverá sistema de gerôncia de 
material disponível para roaproveitamento pelos órgíos e entidades 
integrantes do Sistema de Serviços Gerais-SISO. 

Parãqrafo mico. 	Após a implantação do sistema re 
ferido nesta artigo, as r.pertiçôes consuLtarão a SEDAP, antes de pr 
cederam a licitações para compra 4a material de uso comm, sobre a á 
zistincia de material disponível para fina de reutilizaçio. 

Al't. 75 A alienação de material somente poderá ser 
autorizada pele autoridade competente, independentemente de právie li-
citação, quando revestir-.o de justificado interesse publico ou. eu 
case de doação, quando para fins d* exclusivo interemae social, obser-
vadas ao .odalidad.s de operação indicadas no item IV do art. 35 deste 
Decreto. 

5 15  no caso de venda ou permuta, a avaliação do ma-
terial deverá ser feita de conformidade com o. preços atuelizados e 
praticados no mercado. 

4 25 	Na hipótese da doação, será indicado, no resp.c- 
tive terno, o valor de aquisição ou e custo de produção. 

* 31 	Decorridos sais de 60 (sessenta) dias da avalia- 
ção. o material deverá ter o seu valor automaticamente reajustado, te-
mendo-se por base de correçi. • variação das Obrigações do Tesouro Na- 
cional - O1'll em comparação com e vigente na data de respectiva avalia- 
ção. antes do dar-se inicio ao processo de alienação por venda ou p.r-
nu ta. 

Art, Ss 	A alienação de material, por venda, efetuar- 
-se-á mediante concõrrincis, leilão ou convite, nas seguintes condi-
ções. 

1 - Concorrincia - para material avaliado isolada ou 
globalmente em quantia superior a CzS 44.726.000,00 (quarenta e quatro 
miltióes e setecentos e vinte e seis mil cruzados) dispensada a fase de 
habilitação e observados os princípios de igualdade, publicidade, e 
probidade; 

II - Leilão - para material avaliado isolada ou global-
mente em quantia não superior a Cd 44.726.000,00 (quarenta e quatro 
.ilhoes e setecentos e vinte • seis mil cruzados) processado por lei-
loeiro oficial ou, na falta deste, por servidor designado na forma da 
legislação pertinente: 

111 - Convite - para material avaliado isolada ou glo-
balmente em .quantia não superior a Cd 3.130.000,00 (tres milhoes e 
cento e trinta mil cruzados) dirigido a pêlo menos tres pessoas jurí-
dicas do ramo pertinente ao objeto da licitação, permitida a part ici-
paçio de pessoas físicas, desde que não mantenham vínculo com o Servi-
ço Público Federal. 

4 1' 	A Administração k>oderá optar pelo leilão, nos 
casos em que couber o convite. 

4 25 	O material deverá ser distribuído em lotes de: 
a) um objeto, quando se tratar de veículos, embarca-

çoes, aeronaves ou material de avaliação superior à quantia de Cd 
150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzados): 
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b) vários objetos,. preferencjalnente homogáneos, quando 
asoma de avaliação de seus componentes for igual ou inferior a CzS 
150.000.00 (cento e cinqüenta mil cruzados) ou se compuser de jogos ou 
cofl)untos que não dèvam ser desfeitos. 

5 39 	Os valores estabelecidos neste artigo 	serão 
corrigidos na forma do disposto no art. 87 e seu paragrafo único do 
Decreto-lei nO 2.300, de 1986,-  com a redação que lhe foi dada pelo 
srt. 19 do Decreto-lei nO 2.348, de 1987. 	 - 

	

- . Art. 99 	A publicidad, para os certames 	licitató 
rio, fora do Distrito Federal será assegurada com a publicação de rã 
sumo do edital no Diário Oficial da União, da seguint, forma, 	- 

- na concorrência - trás vezes no mínimo, com in 
tsrvalo de sete dias; 	 - 

XI - no leilão - duas vezes no mínimo, com interva 
lo de cinco dias, 	 - 

III - no convite - uma única vez. 

Parágrafo único. 	A administração ou o leiloeiro o 
ficial poderio utilizar outros meios de divulgação a seu alcance pá 
te dar maior amplitude aos eventos e aumentar a área de competição 
desde que economicamente viável para o processo. 

	

Art. 10. 	Os prazos para a realização dos certames, 
contados da primeira publicação no Diário Oficial da Lk,ião, ffirio jn  
te dias, no mínimo, para a concorrência, de quinze dias, no mínimo, 
para o lailo • de três dias úteis, no mínimo, para o convite. 

	

Art. 11. 	Quando mio acudirem interessados à licita 
çio, a administração deverá reexaminar todo o procedimento, a fia dã 
serem detectadaa as rascos do desinteresse, especialment, no tocam 
te ás AVallACõeo e à divulgação. As novas tentativas para alienação 
do material poderio adotar outras formas em função do que foi apura 
do sobre as condições do certame anterior. 

	

Art. 12. 	Qualquer licitante poderá oferecer cotação 
para um, vários ou todos os lotei. 

	

Art. 13. 	O resultado financeiro obtido por meio da 
alienação deverá ser recolhido aos cofres da União ou da Autarquia, 
observada a legislação pertinente. 

	

Art. 14. 	A permuta coa particulareu poderá ser rea 
usada sem limitação de valor, desde que as avaliações dos lotes se 
jam coincidentes e haja interesse público. 

Parágrafo único. 	No Intaresac público, devidamente 
justificado pela autoridade competente, o material disponível a ser 
permutado poderá entrar como parte do pagamento de outro a ser 	ad 
quirido, condição que deverá constar do edital de licitação ou 	dê 
convit. 

	

Art. 15. 	A doaçio poderá ser efetuada pelos órgio9 
ou entidade., no inter..., social, após a avaliaçio de sua oportuni 
dada e conveniáncia econõelca, desde que: 	 - 

- a critário de Ntistro de Estado ou do Presidem 
te da Autarquia, o material adquirido mediante recursos de convántoi 
com ou Estados, ?erritdrio., Distrito Pedersi e Municípios, após o 
cumprimento do objeto pactuado, .e31 necessário para as.egurar a coe 
tinuidads de programa governamental; 

IX - se trate de material ocioso ou recuperável - pa 
ra as autarquias federais e dessas para a Unilo; 

TIZ - se trato do material antieeont5.ico-para os Esta 
dos e *uticfpto6 mais carentes; Distrito Federais associações do se 
vidores dos õrqios • entidades1  desde que congrequ.m a maior parta 
desses; 	rssas públicas; sociedades de economia .ista; 	fundaç6es 
instituida, pelo Poder Público; e instituições ftlantrõpicns r.conh• 
sida. da utilidade pública pele Governo rederal, 

IV - 64 trate 4. material irrecuperável - para inst 
tiiiqdss 1 ilantrdpLcs, reconhecidas de utlÀidada pública pelo Goverm5 



Niiinero 20 Página 

rData3i,io,88 13 BOLETIM DE PESSOAL MCT 
DP 

Art. 16: Verificada a Ïmpossibilidade ou a inconve 
niincia da alienação de material classificado como irrecuperável, 
autoridade competente determinará sua descarga patrimonial e sua inu 
tilização ou abandono, após a retirada dai partes economicamente i 
proveitav.is  porventura existentes, para a incorporaçãO ao patrimõ 
fio. 

	

19 	A inutilização consiste na destruição 	total 
ou parcial de material que ofereça risco vital para terceiros ou de 
prejuizo ecolóqico e outros de qualqu3r natureza que possam acarre 
tsr transtornos para Administração Pública Federal. 	- 

§ 29 	A inutilização será feita por meios 	adequa 
das, com audiência dos setores espcilizados, de forma a ter 	suã 
eficacia assegurada. 

	

- § 39 	Os S!mbolos Nacionais, armas, munições e na 
teriais pirotecnicos serão inutilizados em conformidade com a legi 
la;ao específica. 	 - 

Art. 17. 	Siomotivos paras inutilização de material, 
dentre outros. 

1 - a sua contaminação por agentes patológicos, sem 
possibilidade de recuperação por assepsia: 

II - a sua infestação por insetos nocivos, com risco 
para outro material; 

III - a sua natureza tóxica ou venenosa; 

IV - a sua contaminação por radioatividade: 

V - o perigo irremovível de sua utilização fraudu 
l•nta por terceiros. 	 - 

Art. 18. 	A inutilização e o abandono de material se 
rio documentados mediante Termos de inutilização ou Justificativa de 
Abandono, os quais integrarão o respectivo processo de 	desfazimen 
to. 

Art. 19. 	As avaliações, classificação • formação de 
lotes, previstas neste Decreto, e todas as outras fases que integram 
o processo de alienação de material, serão afetas a uma comissão es 
pecisi instítuída pela autoridade competente e composta de pelo mã 
nos trê, servidores integrantes do órgão ou entidade interessado. 

Art. 20. 	A administração poderá, em casos 	especi 
ais, contratar, por prazo determinado, serviço de profissional espi 
cializado para assessorar a comissão especial quando se tratar de ma 
erial de grande complexidade, vulto, valor estratégico ou cujo manu 
ssio possa qferecer risco a pessoas instalações ou ao meio ainHente 

Art. 21. A Secretaria de Administração Pública da 
Pre.idánci& da República--SEDAP, Õrgio Centrsl do Sistema de Servi 
çoa Gerais, baixart ka,  tnstruçoes complementares que se fizerem ni 
cessirias à aplicação deste Decreto. 

Art. 22. 	Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 23. 	Revogam-.e as disposições em contrário, eu 
pecialm.nts o Decreto nQ 87.770, de 19 da novembro de 1982. 	- 

BrasLiia-DF.. as 07 de 	junho - 	de 1988: 1679 
da Ind.p.Mância a 1009 da R.públici. 

ULYSSES OWMARÁES 
Aluizio AI ves 
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Secretaria de Recursoe Humanos 

rr-ccsso n9 00600.003804/88-16 

E1NTA: As situaçE.es 	empregatícias 
constituídas antes do advento da Lei 
n9 7.596/87, que incluiu as -  funda-
çoe. públicas na Administr&ÇaO Fede-
ral indireta, hio de ser nantidas, 
ainda que sejam servidores ativos, 
aposentados ou militares inativos De 
ve-se, entretanto, desfa.zer-se as ve 
rificadas posteriormente à vigência 
do citado Diploma Legal, salvo as le 
galmente permitidas. 

( PARECER N9 118/88 

O flepartamento de Pessoal do Ministério da Ciência a Tec 
nologia remeteu a esta SEDA2, para exame e prortunciamentO, o presente 
processo, versando sobre a hipótese de possível exercício acumulatório 
de cargos e empregos públicos. 

A indagaçio consiste em pontos de dúvidas no tocante 	a 
empregos ocupados por militares da reserva e servidores aposentados,em 
fundaçoes públicas. No caso específico, cogita-se de contrataç&es des-
ses servidores feitas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Ciên' 
tífico e Tecnológico (CNPq), entidade vinculada ao Órgão consulente. 

No expediente de fls.02 a 06, fez-se constar precedentes 
doutrinírios e jurisprudenciais que identificam o CNPq como 	fundaçio 
t,ublica, pois a mesma fora criada por Lei Federal (Lei n9 	.129/74), 
com fins eminentemente públicos. 

Esta SEDAP, ao responder consulta do gênero, emitiu o Pa 
recer nQ 70/88, publicado no D.O. de 28 de abril de 1988, cujo item n9 
6 asseveraz 	 - 

6. 	Atualmente, as fundaçaes instituída'pelo P0- 
der Público Federal estio incluldas na AdmiflistraÇiO- Fe- 
deral Indireta, por força do art. 19, inciso 1, da 	Lei 
nQ 7.596, de 1987, no artigo 49 do Decreto-lei rt9 200, de 
1967, alterado pelo Decreto-1ei rt9 900, de 1969,ambos al 
tarados pelo Decreto-Lei n9 2.299, de 1986. 

S. 	 Sobre o militar da reserva ou reformado, que ocupe ou ve- 
nha ocupar cargo ou emprego na Administraçio Federal direta ou indire-
ta, este Órgio emitiu o Parecer nQ 75/88, levado à publicaçao no D.O. 
de 17 da meio de 1988, onde se responde ao questionarnertto sobre o mi1 
tar inativo que se encontre em regime de acumulaçio de cargos, funç5c3 
u eir.preqos públicos. para que je tenha uma idéia do assunto em pauta, 

faz-se mister a trancrtçio de alguns trechos do mencionado 	Pronuncii 
rnento Normativo, in verbis: 

Nio satisfeito com o entendimento sueca, 	o 
interessado Lnqreosuu com ptdido de recanstderaçaO, sendo 
a juntada do mesmo, aos aufos, autorizada pelo o Sr.Dtre-
tor-c.arul da Pessoal do MLntstório Ia 'azcnda, que mandou 

reaprectar o mérito (exp!dteflte d. fie. 20 i 25). 	Com 
afeito, no elenco das razoes, o postulante tras A colação 
dois arestos transitados em julgado providos pelo Tribu-
nal Federal de Recursos e pelo Supremo Tribunal Federal. 

Apesar dos esforços dispendidol pelo servidor 
em trazer à colação arestos do Tribunal Federal de R.cur-
soa e do Supremo Tribunal Federal, é de se salientar que 
os mencionados julgados em nada beneftctarêoolupliCente, 
haja vista o disposto nos arts. 19 e 29, do Decreto n9 
73.529/74, que veda a extensio administrativa dos efeitos 
das decis6ei judiciais para aqueles que nio integram os 
respectivos feitos. 

Os artigos 19 e 29 do Decreto nQ 73.529/74,tez 
tua lments rezas', 

Art. 19 9 vedada a extansaO adminis 
trattva dos efeitos de decisoes judiciais con 
trinas à orientaçào estabelecida, para a ad-
ministraçio direta e autárquica em atos de ci 
citar normativo ou ordinatérto. 
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gais • regulamentares, as decisoes 1udictais 
a que se refere o artigo 19 produztrao 	seus 
efeitos apenas em relaçio is partes que inte-
gram o processo judicial e com .strita obser 
vincia do conteúdo do. julgados. 

9. 	E se assim nio tosse, o Parecer CGR n? P- 
26/83, ao dispor sobre a matiria correlata, evidenciou as 
situações constituidai na conformidade das normas est~ 
lecidas no Novo Plano de Classificaçio de Cargos, antes, 
portanto, da vigência do mencionado Pronunciamento Norma-
tivo, ficando estes assegurados mesmo em se tratando de 
empregos permanentes, por aqueles que percebem proventos 
de aposentadoria, reforma ou reserva remunerada. De outro 
lado, as situações posteriores ao advento daquele Pronun-
ciamento só podem ser firmadas quando por tempo etermina 
4((arts. 93, § 99 e 99, § 49, ambos da ConstittiIIb Fed 

6. 	Portanto, como se VOL ê vedado 
93, 99 e 99, § 49, da conztituiçao Federal, 
permanente por parte de servidor aposentado 
órgio ou entidade pública. 

7.596/87, gue incluiu az fundaçGes,Ln 
?dministraçeo Federal indireta ,em nada 
antes da vigência do citado Diploma Ia 

gal, desde que houvesse compatibilidade de horirios entre os empregoa 
ocupados nos órgios públicos e nas fundações. É evidente que o enten-
dimento nio poderia ser outro, posto que os servidores, na data de vi-
.-ci i :ra Lei, tht o direito de ocupar empregO nas funda-
çe3. A cdi.çio da Lei. n9 7.596 nêo poderi.a prejudicar esse direito. 

8. 	A titulo de ilustraçio, trazemos i colaçiO excertos do 
Parecer SEDAP n9 793/83, onde se salvaguardaram situações constitui-
das antes da publicaçio do Parecer P-26/83, DOU de 10.03.83, assim se 
expressando: 

A respeito da aplicaçio de entendimento con-
tido no Parecer nQ P-26, de 1983, da Consultoria Geral da 
República, o Departamento de Pessoal do ?PAS, formula a 
seguinte consulta: 

se a nova orientaçio consubstan-
ciada no Parecer n9 P-026/83 da ConsultoriaGi 
reI da República, aprovado por despacho Preal 
dencial e publicado no Diirio Oficial de ]. 
de março último, alcança aquelas situações ji 
constituidas com base nas orientações anteriø 
res daquele Órgio e desse Departamento, tendo 
em vista o entendimento sintetizado na Formu-
laçio n9 66, segundo o qual as modificações 
na jurisprudência administrativa nio alteram 
os atos administrativos praticados sob a ori-
entaçio primitiva ... ;ou 

se 'cabe a Ada.tnistraçio adotar 
de imediato todas as providêccias necessêrias, 
com o fim de regularizar a situaçio de 	todos 
quantos se enquadrarem nas conclusões daquele 
Parecer, ante a r.comendaçiO ali expressa de 
que a orientaçio administrativa deve ajus-
tar-ae i jurisprudência do Egrégio Supremo Tri 
bunal Federal na interpretaçao do texto coma 
titucionalV. 

2. No aludido pronunciamento, a CGR entendeu, verbisi 

!m conclusie, 
19) por •erviçOs tcnicoi ou especia 

Usados, para os fins da contrataçio excspcio 
mal prevista nos Artigos 93, * 99 e 99, § 
da Constituiçio, compreendem-se os que reguei 
ram conhecimentos d• grata mêdio ou de grau su 
panos de ensino, desde que nio inerentes a 
cargos ou empregos de que disponham os Orgia. 
da AdministniÇio e. seus Quadros eta Tabelas 
regulares s 

29) para os efeitos dos mismos di.- 
positivos da Constituiçio, os contratos 	de 
pre.taçao de serviços têcntcos ou especiali-
zados hio de ser t.mporLntos, trtcortfundfvsts 
com os empregos de cantes p.rmanente'I 

por imperativo dos arts. 
o exercido de emprego 
ou militar inativo, 	em 

7. 	O advento da lei nQ 
tituidas pelo Poder público, na 
elide as situações constituidas 
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Anteriormente ao Parecer P-26, havia entendi-
mento, firmado pela própria CGR, favorivelis contratações 
a que se refere a consulta, tratando-se,poi$, de vincula-
ções constituidas sob o amparo de pronunciamento emitido 
por órgio competente. 

Portanto, impõe-se a conclusio de que devem 
subsistir os contratos celebrados anteriormente i publica 
çio do Parecer P-26, oque mio conflita coa a afirmativi 
transcrita na parte final da alinea b da consulta formula 
da pelo MPAS, que diz respeito ao austamento da orienta-
çio administrativa à jurisprudência do STF. (os grifos 
sio do original). 

9. 	L evidente que, sem ferir o alcance do supramencionado Pa 
rer P-26/83. . de se compreender que as fundações publicas ate a da-
te de vigência da Lei nQ 7.596/87, nio integravam a AdaLinistraçio mdi 
reta. Logo, encontravam5e, à toda sorte, fora do alcance das normas 
que norteia* o instituto da acumulaçio de cargos e, em decorrência par 
aitiau-se as situações funcionais em estudo.POr isso, as mesmas devem 
ser mantidas. observando-se O requisito da compatibilidade de horírios 
mio maia eraitindo5e novos contratos, a mio ser nas condições 	das 
exceções a regra geral proibitiva contida no art. 99 da Constituiçio ['e 
dera 1. 

Esta à o parecer, que submetemos à apreciaçio do Senhor 
Coordenador de Legislaçio de Pessoal. 

Brasilia. em 08 de junho de 1988 

HELENO CAVALCANTE DA SILVA 
Assessor 

De acordo. 
A consid.raçio do Senhor secretirio de Recursos Humanos. 

Brasilia. em 08 de junho de 1988 

WILSON TELES DE MACDO 
Coordenador da Legislaçio da Pessoal 

Aprovo. 
Coa estes esclarecimentos, restitua-Se O processo ao De-

part.amento de Pessoal do l4inistirio da Ciênpia e Tecnologia. 

Brasilia, em 10 da junho da 1988 

MARCONDES WJNDIM GUIMARAES 
&ecretârio de Recursos Humanos 

Processu 	00b00.000225/88-11 
PARECER N9 120/88 

o Orgio de Pessoal da ESCId Paulista de H,u1Àfl.. J..J 
vàs do Otio nQ 16, datado de 06 de jantro de 1988, pe,w . 	S 
cretaria Lrcvidàncial para que se deaf açan, zt]utLças existti., 
Inatituiç.,,  de insino, verificadas entra profsaiona1s d 	a 	a 

tegoria. 
Segundo aquela Instituiçio, ob Técnicos de L4bocãtLrkj. 

ati o ano uu 1976, integrantes do Quadïo e dó Tabela Peru.neriteõ 
se refero 	Lei n9 5.645, de 10 de dezcxbo de 1970, suut.vdm-c 	a 
uma asma carga horeria. 

O Decreto-lei mQ 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, 	ulu 
seu art. 1i, facultou opçio a quem quisesse diminuir sua crg.Â 
semanal e, em conseqincLa, a retribuiçio pecuniária. Asi., par..O 
. e,:istir uois grupos de servidores com 3ornadas diferenci4.5. 

O Plano Onico de Classiticaçio e Retribuiçu dci Cazq-... 
Ezpregos. ..rovado pelo Decreto nQ 94.664, de 23 de julho ..- 1987. ,r 
ceituou, cmi seu art. 24, o seguintez 
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Art. 24. O regime de trabalho para os .er 
vidores técnico-administrãtvos sera de quarunLa  
semanais, ressalvados os coos em que a legiulaçao eu-
cifica estabeleça ditercnt' jorneda de trabalho. 

S. 	Dai, inferiaos que o Decrt-  ' 94.664/87, regulador da 
LL n9 7.596/87, mao adstringiu essa 	a qualquer Plano de Cis- 
cii icaçao. 

A inclusio no Plano Onico foi feita de .aneira compul- 
ria, no se podendo cogitar de renúncia à jornada de trabalho menor. 

Portanto, i de bos alvitre continuar observanio o lLrej 
te assegur*do, na especie, pelo art. 16, do Decreto-lei n9 1.44/7. 

Cont4o, devem ser desenvolvidos estudos no encido de 
corrigir o tratamento discriminatário exposto. 

Ê o parecer, que sikaeto à consideração do Senhor Coorde 
nador de Legslaçio de Pessoal. 

Brasilia, em 24 de fevereiro d. 1988 
)(AURA CAI4POS D(IC LANA 

Assessora 
De acordo. 

Sueto o assunto £ consideração do Senhor Secreru de 
Recursos Iioanos. 

Brasilia, em 29 de fevereiro de 1988 

WILSON TELES DE MACÉDO 
Coordenador de Legislação de Pessoal 

Aprovo. 

Cos estes esclarecimentos, encaminhe-se o processo ao Ôr 
gão de Pessoal do NEC, a fia de que sejais desenvolvidos estudus preli-
minares soLre o assunto. 

Brasilia, em 09 de jwho de 1988 
MARCONDES MUNDIM lMA}A 

Secret.jrio de Recursos 

Conselho Inte ninisterjal de Remuneração e Proventos 

RESOLDÇAØ MÓ 02, DE 07 DE jUN9ODE 1988 

O P'sjdet. do Ces.lbo Inter.jnjsterjal de i.0 neraçio • Proventos - CXRP.no uso das atribuiç.s que lhe confere 
sri. 39.do Decreto 52 95.573, de 25 de cargo de 1985, e " 	ref.rem' do ple5yjo,RE$OLV!i 

Alterar as disposiçãss do ii.. IV,da 	Resoluço O1,de 19.04.55, do CIRp/p 	para: 

"As entidades referidas no ii.m anterior poderio 
aplicar os psrcsntuijs de reajusta salarial ses respectivas datasba 
se, enquanto neo bosologado o Acordo Col.tiyo de Trabalho ou 	julga 
d, em definitivo, o Disaidio Coletivo instaurado, quando for o caso, de
o

sde que com a privi, autorisaço do CII?". 

ALUIZIO ALVIS 
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Altera a redaç5o do caput e do S 21 do ar 
tigo 41,  do Decreto no 79.966, de 14 de julho 
de 1977, que regulamenta a 	Indenizaçio de 
Transporte. 

O Presidente da República, no uso da 
atribuiçio que lhe confer, o artigo 81, item III da Conatituiçio e 

tendo em vista o disposto no artigo 10, do Decreto-lei no 1.525, de 

28 de fevereiro de 1977, 

D E C E 1 ? A: 

Alt. 15 - O caput e o 5 2*, do artigo 49, do Decreto 

no 79.966, de 14 de julho de 1977, passarlo a vigorar com as se-

uintes redações: 

'Art. 45 - Somente fará jus à Indenizaç&o de Transpor-

te no seu valor integral o servidor que, no iês, haja efetivamente 

realizado serviço externo durante, pelo menos. 20 (vinte) dias. 

52* - Ao servidor que, no mes, executar serviço ex-

erno em numero de dias inferior ao previsto no caput deste artigo 

a Zndenizaçlo de Transporte será devida na razlo de 1/20 (um vinte 

avos) do seu valor integral por dia de realizaçio daquele serviço.' 

Alt. 25 - Este Decreto entrará em vigor na data de 

sua publicaçI. 

Alt. 35 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasflia, em 22 de 	junho 	de 1988; 1679 da In 

depandincia a 100* da Republica. 

JOSE SARNEY 
Mailson F.rreiia da Ndbres 

Aiuizlo AJves 

Secretaria de Recursos Humanos 

Processo n9 00600.014400/57-68 

Ementas Concessio da Grattficaçao 
institu!da pelo Decreto-lei n9 2.365.87, aos 
inativos agregados. 

PARECER N9 122/88 

A Divisio de Pessoal Civil do MinLstriO da NaraniutIcA 
fez consulta a esta Secretaria, atravàa do Telex n9 1 ,datado de 	27 
de novembro de 1987, nos seguintes termos: 

'CONSULTO ESSA SECRETARIA SE SERVIOCRES APO 
SENTADOS CONDIÇAO AGREGADOS SIMBOLO CARGO £14 CCItISSAO OU 
FUNÇAO CONFIANÇA FAZEM JUS EM RAZÃO CARGO EFE? OU EMPRE-
GO PERM DETINHAM ANTERIORMENTE. DEFERIMENTO PERCENT ESTA 
BELECIDOS GRÃ? INSTITUIDA PELO DEC Na 2.365, 271087 (RE 
OEC LEI SE 2.366. 041187)'. 

2. 	Em faca do contido no Oficio n9 215, datado d. 01 de fe- 
vereiro de 1988, em anexo, podamos precisar que a duvida decorre 	do 
fato de os interessados s.rem Engenheiros e Assistentes juridicos ina-
tivados na condiçao de agregados com as vantagens de cargo em comia-
sao. 

4. 	O Decreto-l.i n9 2.363, da 27 da outubro de 1917,altera- 
do pelo Decreto-lei n9 2.366, d. 4 de novembro da 1987,preceitUa • 
seu art. 19, in verbias 
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Art. 19 Fica instituída uma qratifiCaÇ0 a 

ser concedida aos ocupantes de cargos ou empregos .fett vos, da nível superior, dos quadros e tabelas dos órgaos 
da AdlLtntstraÇiO Federal direta, do Poder Judici2rto, do 
Tribunal de Contas da Uniio, dos Territórios e das autar 
quias fedarais. 
Como se nio bastasse, o mesmo Decreto-lei afirma, em seu 

art. 12, o seguintes 
Art. 12 As gratifiCaÇe5 de que tratam 	

05 

arts. 19, 29 e 11, deste Decreto-lei, sobre as quais in 
cidiri o desconto previdenciiriO observados os resPeCt 
vos escalonaffsefltos, incorporamse aos proventos de apo-
sentadoria, sendo extensivas aos atuais j5tivo.(grifa 
mos) 
VerificaSe no contexto jurídico disciplinador da maté 

ria, em estudo, que o legislador nio fez restriÇiO 
a qualquer espéci'' 

de inativos. 
Dessa forma, entendo que os inativados na codiçiO d n 

agregados, com as vantagens de cargo em comissio ou de funçaO gratifi 
cada, fazem jus a gratificaÇao a que alude o DecretolCi n9 2.365/87, 
observado o nível do cargo ou da funçio em razio de que ocorreu a agr 
gaçao tnível superior ou médio). 

S. 	
Acresce que os funciOfl&riOS amparados pelo art. 180 da 

Lei nQ 1.711, de 1952, u com a incorporaçio de denominados 'quintOs' 
tm direito de receber a vantagem da espéciS. Se ine*iStS norma jurí-
dica proibítiva,descabade negaro deferimento da gratificaÇiO, no casO. 

o parecer que submeto â consideraÇio do Senhor coor-

denador de LegislaçiO de Pessoal. 

arasilia, 11 de meio de 1988 
MAUR.A C.NPOS DOMIC lANA 
Assistente Técnico 

De acordo. 
A consideraçiO do Senhor SecretiriO de Recursos Buman0 

arasilia, 31 de maio da 1988 

WILSON TELES DE MACEDO 
coord.tadr de Legislação de pessoal 

Aprovo. 
com asts parecer, restituo o processo ao Õrgio de Pe61 

si Civil do Ministério da Asronãutica. 

Brasilia, 20 de junho de 1988 
MARCONDES MUNOIM GUIMARÂES 

Secretario de Recursos Humanos 

Processo n9 00600.013215/87-19 

Aplicaçio do art. 35, do Decreto nO 
94.64, 6. 1987. Tempo de Serviço lulitar. 
Tempo de Serviço prestado a empresas pb1i 
cai e em sociedades 4a economia mista. 

PARECER NO 126/88 

O Departaento de Pessoal da Ontv.rsidad. Ysd.ral de 
Santa 4a.ria solicita ori.ntaçio desta Secretaria sobre a aplicação do 
art. 35 do Plano On.ico de Classificação • R.tribeiçio de Cargos e 	- 
pregos, aprovado pelo Decreto nO 94.664 da 13 de julho de 1987, em La 
os ds s.guint.s situaçoesi 

EN FUNÇAO NORMAS ERPIDAS ATRAVES 	PORT 
475/57-NZC E QUE SE RELACIONAM CCS4 DEC 94664/87 SOLICITA 
NOS ORIENTAÇÃO DESSA SECRETARIA C*J4 RELAÇÃO 	AVER5AÇA 
TEMPO SERVIÇO QUE SE REFERE SEGUINTES CASOSs 
1. 	PARA FINS OBSERVANCIA ÃRT 35 DEC 94664/87 
(OVINQUENIOS)O TEMPO DE SERVIÇO .MIZJTAR,  POR SER SERVIÇO 
PUBLICO FE1AL, SE PRESTADO POR AL7EM HOJE SERVIDOR 
CLT, SERA TOCO ELE CDM51~ INDEPENDENTE TER SIDO PRES 
TACO EN TROPA, CPO*/WPOR 00 APOS FORMADO EM  ARCA ICEO ICA 
OU A EXEMPLO DA .JULISPRZJDENCIA ERISTENTE PARA ESTATUTA-
RIO SECA ALVO RESTRIÇAO CONFORME O CASO ESPECIFICO? 
2 • 	CASO A CONTAGEM TEMPO CL? SEJA FEITA 	SEM 
RZSTRIÇAO ESTE CRITER!O flRA TAMIEM APLICADO PARA SERVI-
DOR ESTATUTAPIO, TENDO EM VISTA QUE AR? 35 DCC 94664/87 
IAS ALUSÃO SERVIDOR, CENERICAMEIrIZ7 
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3. 	O TO SERVIÇO PP.ETADO D(PRZSA 	PUBLICA 
LECT E/Ou SOCIEDADE ECONCI4IA MISTA (RFPSA)) POOE SER CON- 
SIDERADO COMO 'TD4PO SERVIÇO PUBLICO FEDERAL PARA FINS 
CONCESSÃO VANTAGENS DEC 94664. 

2. 	O art. 35 do referido Plano esta assim regido: 

'Art. 35. Após cada cinco anos de efetivo 
exercido, o servidor taxi jus i gratificaçao adicional 
por tempo de serviço correspondente a 5% do vencimento 
ou salino do respectivo emprego ou cargo de carreira, 
ati o mizl.mo  de 35%. 

Parigrafo único. Para efeito dodispostones 
te artigo, a apuraçio do tempo de serviço far-se-i a par 
tir da data do ingresso inicial em qualquer IPE ou no 
Serviço Público Federal.' 

Diz o art. 63, da Lei n9 4.375, de 17 de agosto de 1964, 
iue trata do Serviço M.tlitar: 

Art. 63. Os convocados contazio, de acordo 
com o estabelecido na Leqislaçio militar, para efeito de 
aposentadoria, o tempo de serviço ativo prestado nas For 
ças Armadas, quando a elas incorporadas. 

Panigrafo único. Igualmente seri computado 
para efeito de aposentadoria- o serviço prestado pelo con 
vocado matriculado em .Ôrgio de Formaçio de Reserva na ba 
se de 1. (um) dia para perlodo de 8 (oito) horas de ins- 
truio, desde que concluam com aproveitamento a sua for 
maçao.' 

4. 	Tamba sobre a matiria i conveniente a transcriçio do 
ait. 19, da Lei n9 3.615, de 12 de agosto de 1959. 

'Axt. 19. os servidores públicos civis con-
tario para todos os efeitos, o tempo de serviço ativo 
prestado nas fõrças armadas quando para ii. convocados.' 

5. 	Diante do exposto, cabe esclarecer: 

1) 	o tempo de serviço militar profissional 	i 
contado para todos os efeitos; 

o tempo de serviço militar pc.itado pelos 
servidores quando incorporados em organizaçoes da ativa 
das Forças Armadas ou matriculadps em Õrgios de Formaçio 

de Reserva, antes do ingresso no Serviço Público, 	nos 
precisos termos do srt. 63 e parigrafo único da Lei n9 
4.375, de 17 de agosto de 1964, á contado somente 	para 
fins de aposentadoria, 

O tempo de serviço militar, 	prestado nas 
instituiçoes militares, citadas no item anterior, 	p.lo 
cidadio que ao tempo da convocaçio já desfrutava da com-
diçio de servidor público, á computado para todos os 
efeitos legais, na forma do artigo 19, da Lei n9 3.615, 
de 12 de agosto 4. 1959, sendo contado, portanto, 	para 
efeito do art. 35 do mencionado Plano. 

6. 	No que diz respeito ao tempo de serviço prestado em so- 
ciedade de economi, mista e em empresas publicas, entidade, de persona 
lidade juridica de direito privado, contorne o preceituado no artigo 
59, itena 1 a 17, do Decreto-lei n9 200/67, mio á computado para efeito 
de gratificaçio adicional por falta de dispositivo legal que autorize. 

11 o parecer que 5uksto A consideraçio do Senhor Coorde-
nador d. Lagislaçio de Pessoal. 

Brasilia, 09 da junho de 198$ 

AMA MARIA BEZERRA SONFIM 
Assessora 

Da acordo. 

A considiraçio do Senhor S.cr.taxio da Recursos Humano.. 

Brasilia, 17 de junho da 198$ 

WLLSON TELES DE MACEDO 
Coorcenador da t.agia1a*io da Pessoal 

Aprovo. 

Restitua-se o processo ao Departamento. 	Pessoal da Uni versidade Federal de Santa Maria. 

Brasilia, 20 de junho da 198$ 
MARCONDES 4IND ZN GO IMARÁE$ 

Secretário de Recursos Humanos 
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Processo n9 00600.012276/37_60 
00600. 12273/87-71 

Ementas So requisitas necessarjos ao 
regime *cunulat5r1 de cargos, tecnicidad., 
corre1aç0 de matéria. • horirios compa-vejs 

P~ER t9 127/88 
Trataopr,, 	

processo, Oriundo do Mtnjsrjo da Aeronju 
tica, e consulta formuLada por aquela Secretaria da Estado, na qual a servidora LUIZA CRISTINA BASTOS, 
NS-05, 	 • Assuntos Educacionajs,p 4a 

Tabu. Permanente do referido Órgio, solicita reconhecja,n... 
te da ilcitude da acumulaçío dos empregos de Técnico em Assuntos Educa 
ciomais e Professor do Colégio Briga4ejro Newton Braga. 
2. 	

Dio conta os autos que a interessada era detentora de dois 
empregos de Tabelas Especiais daqu.l. M.tnj5tëtj, quando da ed.içao do Decreto-lei n9 2.280, de 16 de dezemt,rc, da 1985, sendo que em decor-rincia do contido no mesmo, 
da serenquadrada na Tabel nas Svalieço.,s procedidas com o objetivo 

a Permanent, fora habilitada a ocupar os em 
pregos de Técnico em Assuntos Educacionais • °rofessor de Ensino de 19 29 Graus. 
3. 	

A suplicante para efeito de exercicio do emprego de Ticni- 
co e. Assuntos Educacionais, teve sua lotaçjo na Diretoria de Eletr8- nica e Proteçio ao Vâo, setor onde exer poririo. NO concernent, 	cia •U& atividade em caríter tem• 

	

	
ao Magistj0, prestava serviços no Colégio Biqageiro Newton Braga, com carga horjrja de 7:00 3 , 4- e 6- feiras. 	 is 11:25 horas, is 

4. 	
Em razio de nio haver compatjbjlj5, de horiris para a 

ser,jora exercer o emprego de Técnico em Assuntos Educacionais, 	com jornada de 40:00 horas seeanai5, e o de Professor do supramencjona0 
Cb légio, teva o seu pleito indeferido excluindo_a do enquadramento em um dos empregos (o d. sagistirjo) 

S. 	
Inconformada com a exclusio, a interessada requereu o ri- 

conhecimento da licitude da acumulaçio, em 06 de fevereiro de 1987, es horas, era compativel com o 	no 
clareJdo que o exerci cio do magi.tjj, 	horirio de 7:00 As 11:2:, 

horirjo da trabalho no emprego de Técnico em Assunto. Educacionais, sendo GOU pedido novamente indeferida nelo Sr. Diretor de Adainistraçio 
tia termos: 

	

	de Pessoal daquele Miistitjo, nos sagui 

A suplicante estA obrigada por disposiçio regu-
lamentar a cumpj jornada de trabalhoda 40,00 horas s.m 
nau e, se foss• permitido a requerente exercer cunulativa mente o  emprego atual com o de professora da Tabela 	do Colegio Brigadeiro Newton Braga, haveria luperposiçao da 
horarjos nao tolerada pelos preceitos de § 19, do art. 99, da Constituiçio Federal.- 

Em outro expedie, o rgio de Pessoal de Ministério da 
Aaronautica, informa qu.. ..... o fato da a Adainustraçio nio exigir da 
servidora, no momen, a carga horj5 total de trabalho por mera libe ralidade, fio 

pode servir de pretexto para acunulaçio de empregos,haja  vista o que dispo. s Lei Malor, e, 
agiu correta 

	

	 • sendo assim, este Mtnjstarlo mente ao exclui-i, da ton Braga . 	proposta do Colégio 3rtqad.to  New- 

Na espécie, o regime acumulat6rjo de cargos, funça.s e em 
Pregos pbiicos, tem Como requtaj01 necassirjos, tecnicjdad., correIa io de matérias e horirlo. compativei, (art. 99, tncjioi de ia IV, e 

§4 1 a 49, da Constituiçio Federal1  e art. 39 do Decreto n9 35.956,de 1954) 
e. 	5 patente nos autos que duvidas existem a respeito da cor- 
relaçio da matérias, considerando que as atribuiçs de Técnico em As-
suntos Educacionais no estao vinculadas diretament, a nenhuma matéria 
especifica, o mesmo nao ocorrendo com o que diz respeito a compatibili 
dad, de horirtos, haja vista sarem os mesmos justapostos. 
9. 	

;ie obstante o que foi ditoacima, a interessada alega que 
o Colégio Brigadeiro Newton Braga tem horirio de funcionamento até Is 
22:00 horas,o que permitiria a requerente o cumprimento do regia, de 
20:00 horas semanais de trabalho, previsto para o Magistéri •  io. 	

O exercicjo do emprego de Técnico em Assuntos Educacionais. 
exige seja cumprida a carga 4. 40s00 horas semanal, de trabalho, divi-
dida em dois turnos de 4100 horas dunas. se coaçativeis os horínios, 
pode-se exercer o Magistrj0, em regia, da 20100 horas semanais, 	com 
aaSO,ØQ horas semanajs. 
turno diArio completo de 4z00 horas • seM1  exceder, em qualquer hipãt,se 

* 
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Sio atribuiç6es do Tácnico em Assuntos Educacionais: 

"Atividades de supervisiO, coordenaçio, pro-
gramaçio ou execuçio especializada, em grau de maior com-
plexidade, referentes a trabalhos de pesquisa e estudos p. 
dagógicos, visando é soluçio dos problemas de educaçio,bs 
como de orientaçio e tcnicae educacionais#  adisinistraçio 
escolar e educaçio sanitiria." 

Evidentemente, a função de Professor de 19 e 29 Graus,indo 
pendentemente de qualquer disciplina, guarda correlacionazseflto com as 
atividades acima expostas, posto que o docente, além da regéncia 	de 
classe, exerce outras atribuiç6es extra-sala de aula, no mesmo estabe-
lecimento escolar contando também esse trabalho como carga horiria cur 
ricular. 	 - 

Brasilia, 08 de junho de 1988 

HELENO CAVALCANTE DA SILVA 
Assessor 

De acordo. 
A consideraçio do Senhor Secretirio de Recursos Humanos. 

Brasilia, 17 de junho de 1988 

WILSON TELES DE MACEDO 
Coordenador de Legislaçio de Pessoal 

Aprovo.  
Coa estes esclarecimentos, restitua-se o processo ao Õrgao 

de Petámoal do Ministério da Aeronáutica. 

Brasilia, 20 de junho de 1988 

MARCONDES MUNDIM GUIMAR.AES 
Secretário da Recursos Humanos 

Secretaria de Recursoa Humanos 
Processo ni 10168.012558/87-11 

Ementa: Servidor aposentado por 
invalidez está dsfiflittvamente  
impossibilitado de exercer outra, 
atividades, ainda que tecnicas ou 
especializadas 

PARECER MI  t21_L 
O Departamento de Pessoal do Mjflj1tt0 da Fazenda formulou 

coniulta a esta SEDAP. no sentido de saber como proceder no cas0 do 
servidor do Distrito Federal, requisitado para aquela Secretiri5  
tado. desde 08.07.72. onde vem exercendo fuflÇiO de Ausiliar de Cabina.. 

te. com  vinculo empreqatcio, mas que fora 
aposentado por  Lnv.a1 ide5 pe-

lo Governo do Distrito Federal - GO?. em 14.08.87. 

Moi autos de fj. 10, aórqiocon,ul.nte afirma que 	Oecre 
to n' 77.242/76 não faz qualquer estrLÇãO ao 	recebimento da q 

çãO de representação de gabinete por servidor aposentado. 	Imbito tando-se de inativação por invalidez. surgiram duvtd*e. no" 
Ministério da Fazenda, quanto 	possibilidade do inatiVO 

	rmene• 	
na 
do 

referida função.  

A Constituição Federal, nos seus artigos 93, 1 99,  e 99, 
41, .xc.pciona o acumulo de proventoa oriundos do serviço publico, mas 
isso. só nos casou que digas respeito ao exercido de mandato eletivo. 
ocup.sçio de cargo em co.is.ao  ou quanto ao contrato para e prestação de 
serviços t.cnicos ou especializados. 

Ocorre que, sobre a espressam "ticnicoe ou eep.cializados, 
foi emitido perecer em 21.01.77 (Proc. ni 18.823/76), em que este órqão 
afirme referir-ao ao termoo retro, insertoa nos artu. 93, § 91, e 99. 
4*, da Constituição Federal. é atividade de nivel superior, sendo i. 
prescindivel a esiq.ncia de conclusão de curso de nivel corres-
pondente, de conformidade com o Parecer nt 619-li, de 03.01.68. da 
Consultoria Geral da Republica. 

9. 	so que tange a requisição de servidor da Ad.Lnh.traço Esta- 
dual, Municipal ou do Distrito Federal, ars orgios da Administração 
Federal, só dar-ao-á quando para o ezercicio de função de confiança, na 
conformidade do dispo.to  no inciso E, do art. li. do Decreto nt 82.726, 
de 1976, que alterou o srt. 13. do Decreto ni 74.446, de 22 de agosto 
de 1974, assim se ezpr.ssando, verbisi 

o 
. 
o 
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Art. 13 - (ão serão examinadas, nem terão trãn-
sito, na área d• cada ministério, Õrgão inte- 

grante. da Presidincie da RepubliCa. Õrgão Au-
tnosO on Autarquia Federal. quaisquer propos-
ta, referentes: 

1 - a requisição de pessoal de empresa pb1ica.l 
sociedade de economia mista. furdaçãO  cru 
ada por lei federal. Estado. MunicípiO. Die- 
trito ?ed.ral. Território e das Secretarias 
dos órgãou 408 Poderes Legislativo e Judi-
ciario. exceto para o exercício de função de 
confiança.. integrante do Grupo-Direção e 
Pssessoramento Superiores (DAS); 

Em assiu sendo. quanto ao interessado, temos o que se segue: 

- o servidor não ocupa cargo em cc>migsãO.tam-
pouca fora contratado para a preetaçiO de serviços técnicos 
ou especializados; 

- não foi o mesmo requisitado para o exerci-
cio de função de confiança, integrante do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores (DAS); 

- e mesmo se ocorressem às hipoteses A e 
ainda assim não haveria de prosperar tal cutratmio, haja 
vista o servidor encontrar-se aposentado por invalj.diz. 

Este a o parecer, que suatemOC a apreciação do Senhor 
Coordenador de Legislação de Pessoal 

arasilia. 04de abriLds 1988 

HELENO CAVALCANTE DA SILVA 
Assessor 

Da acordo. 
) consideraçãO do Senhor Secretário de Recursos Ruma.flos. 

8rasi lia, 29 de abril de 1988 

WILSON TELES DE MACEDO 
Coordenador de Legislação de Pessoal 

Aprovo. 
Co. estes esclarecimentoS, restitua-se o processo ao Depar-

tamento de Pessoal do Ministário da Fazenda,. 

srastlia, jO de junho da 1988 

P(ARCONDE5 MUNDIM GUU(ARZ5 
Secretário de Recursos HumanoS 

Processo nQ 00600.001$11/8819  

DIENTAs l4ádico v.tartnSxto das tnstitutç3e8 F. 
derais de Ensino. Aplicabilidade da Lei nQ 
7.596/57. 

Secretaria de Recursos Humanos 

Processo nO 00600.003552/81-55 

Assunto* § 39 do artigo 469 
da C.L.T. 

Sua aplicação. 

PARECER NO 152/88 
HUc....INO DE ANDRADE. Tácnico de Seguros, NS-23, da Supe- 

rtntendincta da Seguros Privados - SUSEP. requer o pagamento da Gra-
tificação de Atividade Tácnico-Mministrativa a da Gratificação de N( 
L 'uerior, incidente sobre o adicional de 25% da que trata o 4 34 

do artigo 469 da CLT, k~ ter sido removido, ex officio, do Rio da 
laneiro para a Delegacia daquela entidade, localizada es Minas Gerais. 
2. 	Preliatnarn.nte, cumpr, esclarecer que o assunto já foi 
examtr'do por esta S.cr.taria, atravas do Processo n9 18.259/76, onde 
e firmou o s.guint• entendimentos 

.0 are. 29 da Lei nO 6.203, de 1975 • acres-
centou o are. 469 da CL? o seguinte parágrafo, 
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39 - Em caso de necessidace 	de 
serviço o empregador poderí transferir o em 
pregado para localidade diversa da que resur 
tar do contrato, não obstante as restrições 
do artigo anterior, cai, nesse caso, ficarã 
obrigado a um pagamento suplemeritar,nunca in 
ferior a 25% (vinte e cinco por cento), dos 
salãrios que o empregado percebia naquela lo 
calidade, enquanto durar essa situaçao. 
Cabe observar o fatodeque, anteriormente a 

expedição da Lei n9 6.203, o dispositivo acima reproduzi 
do constituia o caput do art. 470 da CLT, não tendo o 
legislador, na oportunidade de sua reprodução, atentado 
para a necessidade de substituir a expressao do artigo 
anterior pela deste artigo ou outra semelhante. 

O legislador quis conferir ao empregado o di 
reito ao adicional apenas na hipótese de a transferãncia 
se verificar com o cunho de transitoriedade, sem o que 
não cabe o resoectivo pagamento. 

As movimentações procedidas na Administração, 
via de regra, tàm carãter duradouro, sem a transitorieda 
de exigida para a configuração do direito do empregado àõ 
adicional. A vista disto, deve a SUFRAMA verificar se o 
pagamento ensaiador da consulta atende aos nressuooitos 
legais para sua efetivação. Se couber resposta negativa, 
deve ser providenciâda. a reposição do que tiver sido pa 
go indevidamente. 

Ainda que se considerasse legal a percepção, 
no caso, após a colocação do empregado no Plano, ela não 
subsistiria,ea virtude de o art.60 do Decreto-lei nQ 1341, 
de 1974,haver determinado a cessação d, pagamento da re-
tribuição qua,a qualquer titulo e sob qualquer forma, 

estivesse sendo percebida pelo servidor colocado no Plano, 
fazendo exceções dentre as quais não se inscreve o caso.' 
Como se vi, o interessado naõ faz jus nem mesmo ao mencio-

nado adicional de 25% qua,segundoinformaçjo constante à fi. 05 deste pr 
cesso, vem percebendo, indevidamente, desde 27.02.87, data de sua remo-çao. 

Assim sendo, a partir desta data, deve ser suspenso o re-
ferido pagamento, bem como providenciada a reposição do total da quantia 
paga sem amparo legal, nos termos da legislação vigente. 

soa'. 	A consideração do Senhor Coordenador de Legislação de PC! 

Brasília, 08 de junho de 1988 

DANIEL DUR.A DE SIQUEIRA 
Assessor 

De acordo. 
A consideração do Senhor Secretãrio d. Recursos Humanos. 

Brasilia, 22 de junho de 1988 

UZLSOt4 TELES DE MACEDO 
Coordenador de Legislação de Pessoal 

Aprovo. 
Coa estes esclarecimentos, restitua-se o processo ao Depar 

t4mento de Pessoal da SUSEP. 

Brasilia, 23 de junho de 1988 

MARCONDES MIJNDLM GIJLMARÂES 
Secretrjo de Recursos Hw1arrns 

Incorporaçào de quintos ([ai n9 6.7)2/79). 
Somente i assegurada • retribuição p.-

La nova situação, ao .xsrcente de cargo em co 
missão ou função de onftança transformado., no 
caso de não ocorrer alteraçao nas respectivas 
atribuições (IN/bAS? n9 154/14), 
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PARECEI NO 155/I6 

O ørgio de Pessoal do M.tnhstrio Pbiico r.der.l-Mpr, no 
presente processo, suhmet. & aprectaçao desta Secretaria, matárta de 
interess, do servidor RAUL BISPO DOS SANTOS, que requer a alteraçio 
das cinco fraç6e6 de 1/5 (um quinto) do DAX-111.3 (NS), j& incorpora- 
das, a fim de que passem a ser calculada, com base no 	cooiisio, 
código DAS-101.2, de Coordenador da Coordenadorja de Ezecuçio Orçaasn-
tArja e Financeira, conforme razoes apresentadas is f is. 12. 

Ao fundamentar seu pedido, o interessado alega qu* as a: 
tribuiç6es da funçAo de Diretor da Divisio de Ezecuçio OrçamentAria, 
exercida por força da designaçio feita pela Portaria nO 47, de 24 de 
fevereiro de 1978 (fls. 13), que serviu de bas, para a incorporaçio dos beneficios, hoje sao inerentes is do cargo em comissio aciaa.aludido, 
em decorrincia da estruturaçio feita pelo Decreto. nO 93.840, de 1986. 

Na verdade, com o advento do Decreto supra, foram cria-
dos, reclassificados, transformados ou extintos diversos cargos em co 
missio • funç6es de confiança, na estrutura do MPP; conforme disposi-
çio do seu art. 24 e Anexos 1, II e III do dito diploma regulamentar. 

Com efeito, segundo disposto no Anexo 1, apenas a funçio 
de Diretor da Diviiio de Execuçao Financeira, código DAI-111.3, da Co-
ordenadoria de Orçamento e Finanças foi transformada para Coordenador 
da Coordenadoria de Execuçio OrçamentAria e Financeira, código LT-0AS-
101.2 (vide D.O. de 23.12.86, Seçio 1, pAg. 19.602). 
S. 	ConvAm 1erar que, de acordo com a Portaria nO 47f78(fls. 
13), o servidor foi designado para a funçio de Diretor da Divisio de 
Execuçio OrçamentAria da Coordenadoria de Orçamento e Finanças, e,nao, 
para a Divisao de Execuçio Financeira, transformda na forma do Atø 1. 

De outra parte, do Anexo II do mesmo Decreto, consta a 
transformaçio da funçio de Diretor da Divisio de Execuçio Orçamentkia 
da Coordenadoria de Administraçio, código DAI-111.3, para a de Assis-
tente, código DAI-112.3 (NS), da Coordenadorja de Execuçio Orçamentl 
ria e Financeira (vide D.O. citado, plg. 19.607). 

Ora, a correlaçio pretendida pelo servidor parece-nos 
inadini,sf vai. Primeiro porque a funçio por ele exercida ruo foi trans 
formada para cargo em comissio do Grupo DAS-l00, conforme anAlise dos 
Mexo, 1 e II referjdos e, finalmente5  porque as atribuições da fun-
çio que exerceu, por força de designaçao da Portaria nO 47/78, sao di 
vergentes das de Coordenador de Execuçio OrçamentAria e Financeira,con 
forme se constata da 1eitra do art. 18 da Portaria nO 179-9, 	de 
26.03.75 e do art. 39 da Portaria nO 752, de 09.11.87, reproduzidos az 
f is. 51/52 e constante, de cópi&s das mesmas portarias, acostadasao 
processo. As atribuições de Coordenador sio bem mais amplas e comple-
xas do que as de Diretor de Divisio. 
S. 	Conclua-se, por fim, que a transformaçio de cargo em co- 
missio ou funçio de confiança somente beneficia o exercente do cargo 
ou funçio transformados, quando nio ocorrer alteraçao das respectivas 
atribuições, consoante dispo, a IN/DASP nO 154, de 30 de janeiro de 
1984, a seguir reproduzida* 

'No caso de transformaçio de cargo em comissio 
e de funçio de confiança, sem que haja altsraçao das res 
pectivas atribuiç6es5  fica assegurado ao exercente do re 
ferido cargo ou funçao, consequentemente, a r.tribuiçao 
pela nova situaçao quanto A incorporaçao de que trata o 
art. 29 da Li nO 6.732, de 1979, inclusive em relaçioãa  
parcelas incorporadas na situaçio anterior'. 

9. 	No caio, sequer houve transformaçio, conforme visto nos 
itens 4, 5 e 6, deste parecer. 

soal. 
A apreciaçio do Senhor Coordenador de Legislaçio de Pes- 

Brasilia, 09 de junho de 1988 

RAIMUNDO ?RE IRA DE ARAOJO 
Asa, iso r 

De acordo. 
A consideraçio do Senhor Secr.tlrio de Recursos HUmaQs. 

Brasilia, 22 de junho de 1968 

WILSON TELES DI MActoo 
Coordenador de Legialaçio de Pessoal 

Aprovo. 
Com estes esclarecimentos, restituo o presente processo 

ao ørqio de Pessoal do M.tni.t4rio PGblLco Federal. 

Brasilia, 23 de junho da 196$ 

MACON095 MUNOIM GUIMARAgI 
Secretario de R.cursoa Humanos 
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Processo n9 41500.000774/8$-29 

ASSUNTOS Artigo 99 do Decreto-lei n92.425/ 
88. 
Sua aplicaçio. 

PARECER N9 157 /88 

Indaga-.e neste proceuso se o disposto no artigo 99 do 
Decreto-lei n9 2.425, de 07.04.88, alcança os p.rcantuais da Gratifica 
çao do Produtivjdade fixados pela Portaria n9 29, da Consultorte Gerar da Republico, publicado no 0.0. de 30.09.87. 
2. 	 O artigo 99 do Decreto-lei n9 2.423/88 det.rin.t 

Axt. 99 Nio 'crio admitidas, até 31 de da zbro de 1988. alt.raç6.a doa critéglai do conceesio e 

dos percentuals de gratiflcaç6es, beneios, vantagens 
ou adicionais de qualquer natureza, que i.mpliquem aumen-
to da despesa. 

Cumpre esclarecer que o dispositivo legal acima transcr 
co rezere-se à modificaçio das normas existentes, que impliquem a1te 
raçoes dos critérios de conce.sao e dos percentuaja de gratificaçoes, 
cujo alcance, abrange de modo genérico, uma ou mais categorias de ser-
vidores. 

O caso em exame trata apenas de alteraçio, individualiza 
da, do percentual da Gratificaçio de Produtividade deferida a servi- 
dor que )& percebia anteriormente. Portanto, esti excluido da restri-çio legal aqui analisada. 

A Consideraçio do Senhor Coordenador de L.eglslaçio de Pessoal. 	
Brasilia. 23 de junho da 1988 

DANIE. OUTRA DE SIQUEIRA 
Assessor 

De acordo. 
A conside.raçio do Senhor Secretirio de Recursos Humanos. 

Brasilia, 27 de junho de 1988 

WILSON TELES DE MACEDO 
Coordenador de Legislação de Pessoal 

Aprovo. 
Coa estas etclarecimentos, restitua-se o processo ao De-

p&rtaaanto do Pessoal do Ministério da Ciéncia • TqcnolQgia. 
Brisíl.a, 27 de junho de 1988 

MARCONDES MUNDIM CUIMARÁES 
secretário d. Recursos Humano. 

IV - Outras Despesas Correntes e de Capital e Reserva de Contingéncia - Tn-
dice de Precos ao Consumidor (LPC), desde que o valor corrigido desse grupo de despe. 
sa  nio ultrapasse o valor da Receita do Tesouro Nacional1  inclusive operaçoes de cri. 
dito, monetariamente atualizado, após deduildas as despesas cce os demais grupos, ob-
servado o limite fixado para o déficit piblico. 

1
19 - Entende-se por excesso de arrecadaçio decorrente de variacões mone-

tinas, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas, mis a 
mjs, entre a arrecadacio prevista e a realizada, que resulte unicamente de variações 
adicionais de precos em relação aos parimetros originais, considerada, ainda, a ten-
dencla do exercÇcio. 

5 29 - As normas de correção e os respectivos tndices, para os grupos 	de 
despesa referidos neste artigo, serão fixados por decreto do Poder Executivo. 

§ 39 - A atualização a que se refere este artigo terí efetuada mediante a 
abertura de créditos suplementares1  sem prejutzo do disposto no art. 69, iteni 	III, Vi. VII, da Lei n9 7.632, de 3 de dezembro de 1987. 

Art. 29 - Fica o Poder Executivo sutorizado a abrir créditos suplementanes 
ao )camente Geral da União - Lei n9 7.632, de 1987, ate o lliulte de Cal 
3.005.548.125.000,00 (tnes tnllhóes, cinco b$lh6es, quinhentos e quarenta e oito mi-
lh5es, cento e vinte e cinco iii cruzados), utilizando os recursos do excessb de ar-
rccadaçao das Receitas do Tesouro Nacional e aqueles decorrentes do produto de opera-
coes de credito internas e externas, a teor do art. 43, §5 19, itens II e IV, e 39,da 
Lei n9 4.320, do 1964, c= a seguinte destinação: 
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- Cz$ 793.348.M .000,00 (setecentos e noventa e tris bllh6eS, trezen-
tos e quarenta e oito mi1hes, cento e oitenta e cinco mil cruzados), para atender 
despesas com pessoal e encargos sociais, conforme indicado no Anexo 1; 

II - Cz$ 671.630.959.000.00 (seiscentos e setenta e um bilh6es, seiscen-
tos e trinta milhoes, novecentos e cinqenta e nove mil cruzados), para cobrir despe-
sas com amortizado e encargos de financiamento. de acordo com a distribuiçao do Ane-
xo II; 

III - Cz$ 21.743.403.000 2U0 (vinti e um bilPes, setecentos e quarenta e 
tres nilh6es, quatrocentos e tres mil cruzados), para atender as necessidades de 
ajustes nos valores das contrapartidas de emprstimos externos, conforme Indicado no 
Anexo III; 

1V - Cz$ 1.518.825.578.000,00 (hue trilhio, quinhentos e dezoito bilh6es, 
oitocentos e vinte e cinco mi1hes, quinhentos e setenta e oito reli cruzados), para 
atualizar as dotac6es de outras despesas correntes e de capital, constantes do Orça-
mento Geral da União, se.undo especificado no Anexo IV. 

Art. 39 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crdltO5 especiais ao 
Orçamento Geral da Unlio - Lei nO 7.632. de 1987, ati o limite de Cz$ 
166.586.255.000.00 (cento e sessenta e seis bilhões, quinhentos e oitenta e seis rei-
lh5es, duzentos e cinqOenta e cinco reli cruzados), utilizando os recursos do excesso 
de arrecadaçio das Receitas do Tesouro Macional e aqueles decorrentes do produto de 
operaç6es de credito internas e externas, a teor do art. 43, §4 19. itens II e IV, e 
39, da Lei nO 4.320. de 1964, para atender os programes de trabalho constantes do 
Anexo V. 

Art. 49 - A autorizaçio de que trata o art. 69, Item III, da Lei nO 7.632, 
de 1987, abrange os creditos suplemeritares referidos no art. 29, bem com as dotaç5es 
rrronetariamente atualizadas nos termos do art. 19, ambos deste Decreto-lei. 

Art. 59 - Fica o Poder Executivo autorizado a rmmanejár a prograrnacio 
constante do Anexo V i Lei nO 7.632. de 1987 - Orçamento das Operaç6es Oficiais de 
Credito, observados os limites das dotaçeS orçamentarias consl9rradas no subanexo En-
cargos Financeiros da Uniio - Recursos sob supervisio do Mlnisterio da Fazenda, tem 
com a promover os ajustes rrecessirios1  no que respeita is receitas proprias, condi-
cionados a efetiva arrecadeçio do exercc1o. 

Art. 69 - Ati 30 de novembro. o Poder Executivo encaminhari ao Congresso 
Mac'onai a consolidacio dos valores nominais da receita estimada e dos limites de 
despesa, por grupo e por 6rgio. decorrentes da aplicado do disposto no art. 19 deste 
Decreto-lei. 

Art. 79 - Este Decreto-lei entra es vigor na data de sua publicaciO. 

Art. 89 - Revogam-se as disposições em contririo. 

BrasTlla, 24 de junho de 1988; 1679 da Independincla e 1009da Rapibll 
ca. 

JOSE SARNEY 
.Wailsoe F.rreira da Nóbrega 
Jolo Bat.isC.a d. Abriu 

O.cr.ro-•sr,.. 2.445 	. 25. 	junho 	d.roa$ 

Altera a tegislaç&o do Programe d. 
Formaçao do Patrimônio do Servidor 
Ptiblico (PASE?) e do Programe de In-
teqraço Social (P15) e dá outras 
providnctas. 

O Prasidente da República, no uso 
da atribuiçao que lhe confere o a. ss. item II, da Constituiçio. 

DCR ETA a 

Art. 1' tA partir de 15 de julho de 1944, as contribuições 
mensaL,, com recursos próprios, para o Proqrama de £ormaçCo do Patri-
mônio do Servidor Publico (PASE?) e para o Programa de Cnt.grsçlo So-
cial (P18), passarlo a ser calculadas da seguinte formaz 

1 - (milo, Estados, Distrito Federal. Territórios e Municl-
um por cento das receitas correntes efetivament, arrecadadas e 

transf.rncias correntes e de capital recebidas de outras entidades da 
Adminietraçlo Ptlbticai 

II - autarquias, inclusive as em regime especial, e entidades 
criadas por Lei federal com atribuições de fiscatizaçio do et.rc1cio 

o 
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de profissões liberais, bem assim as de que trata o Decreto-lei no 
968. de 13 de outubro de 1969: sessenta e cinco centésimos por cento 
das receitas orçamentárjas, nelas consideradas as tranferêncjas cor-
rentes e de capital recebidas; 

11! - empresas publicas, sociedades de economia mista e res-
pectivas subsidiirias, e quaisquer outras sociedades controladas dire-
ta ou indiretamente pelo Poder Publico: sessenta e cinco centésimos 
por cento da receita operacional bruta e transferêncjas correntes e de 
apttal recebidas; 

IV - fundações públicas e privadas, condomínios e demais en-
tidades sem fins lucrativos, inclusive as instituições de assistência 
social, que nio realizem habitualmente venda de bens ou prestaçio de 
serviços de qualquer natureza: um por cento sobre o total da tolha de 
pagamento de remuneraçio dos empregados; e 

V - demais pessoas jurídicas de direito privado, nio com- 
preendidas nos itns precedentes, bem assim as que lhes sio equipara- 
das pela legislaçio do imposto de renda, inclusive as serventias ex- 
tra judiciais nio oficializadas: sessenta e cinco centésimos por cento 
da receita operacional. bruta. 

5 19 As entidades referidas no item 1 deduzirio da base de 
cálculo de suas contribuições, as transferências correntes e de capi- 
tal que realizarem a outras entidades da Administraçio Publica, exceto 
as tranferêncuas para as entidades mencionadas no item LV. 

S 29 Para os fins do disposto nos itens III e V considera-se 
receita operacional bruta, o somatório das receitas que dio origem ao 
lucro operacional, na forma da legislaçzo do imposto de renda, excluí-
dos: 

os encargos com obrigações por refinanciarnento e repasses 
de recursos provenientes de órglos e entidades oficiais, quando se 
tratar de instituições financeiras; 

as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou pro-
visões, que nio representem ingresso de receitas; 

as vendas canceladas e os descontos incondjcjonalment. 
concedidos. 

5 39 Serio deduzida., ainda, da base de cálculo as despesas 
incorridas com operações realizadas pelo Banco Central do Brasil para 
regular e executar apolítica cambial do Governo Federal. 

Art. 29 As contribuições a que alude o artigo anterior, me- 
rio recolhidas até o último dia útil do terceiro mis subseqüente Iqu.- 
li em que forem devidas. 	- 

Art. 35 0 Fundo de Participaçio PIS-PASEP é um condomínio 
social dos trabalhadores, administrado por um Conselho Diretor e por 
uma Secretaria-Executiva, conforme e disposto em Regulamento. 

Art. 45 Os recursos do Fundo' de Participaçio PIS-PASEP pode-
rio ser repassados, até o limite de cinco por cento de suas aplicações 
anuais, ao Fundo de Participsçio Social (FPS), para utilizaçio em ope- 
rações com títulos e valores mobiliários, observadas as diretrizes 
baixada. pelo Conselho Diretor (art. 35). 

Art. 5* Os recursos do Fundo de Participaçio PIS-PASEP serio 
aplicados por intermédio do Banco do Brasil S.A., do Banco Nacional de 
Desenvojvjmento Econômico e Social e da Caixa Econômica Federal, na 
condiçio de agentes operadores. 

5 15 As aplicações referidas neste artigo poderio ser reali-
zadas por meio de agentes credenciados. ressalvadas as que envolvam 
subsidiárias, controladas ou coligadas dos agentes operadora., cujas 
operações dependerio de prévia autorizaçio do Conselho Diretor (art. 3L 

5 2' Somento poderio ser realizadas operações de crédito com 
empresas que comprovem a regularidade do recolhimento das contribui- 
ções para o Programe de Formaçio do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP) e o Programa de Integraçio Social (P15), conforme o caso. 

5 35  O Ministro da Fazenda estabelecerá as condições para 
repasse dos recursos aos agentes bem assim os encargos mínimos a se- 
rem cobrados dou mutuário., & vista de proposta do Conselho Diretor. 

Art. 65 As contas Individuais dos participante. do Fundo de 
Pazticipaçio PIS-PASEP, sino creditadas ao encerramento do respectivo 
exercícios 

1 - pela correçio monetária anual do saldo credor, obe-
decidos os índices apltcávelsàs Obrigações do Tesouro Nacional (OTN): 

II - pelo* juros mínimos de tnis por cento ao ano, cal-
culadoa sobre o saldo credor corriqldo e 

111 - pelo resultado líquido adicional das operações 
realizadas deduzidaa as despesas adatniseratjvae e as provisões e re-
servas, cuja constituiçio seja indIspensável. 
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Art. 7' A contribuiç4o de que trata este Decreto-lei, devida 
pelos comerciantes varejista., relativamente a derivados de petróleo e 
álcool etílico hidratado, continuará a $er calculada sobre o valor es-
tabelecido para a venda a varejo e devida na saída dos referidos pro-
dutos do estabsjecjm,nto fornecedor, cabendo a est, recolher o monta,-
te apurado, co mo substituto do comerciante varejista. 

S te o satlbelecimento fornecedor recolherá o montante apu-rado da contribuiçio até o iltimo dia Util do ode seguinte ao do fatu-ramento. 

1 2' Sem prejuízo do recolhimento de que trata o parágrafo 
anterior, os com.rcjantes varejiatas continuarlo obrigados a recolher 
a contribuiçio prevista neste O,creto-1,1, calculada sobro a respecti-
va receita operacional bruta, nela nio computado o valor da venda doe 
produtos referidos neste artigo. 

Art. SI A contribuiçlo devida ao Programa de nt.qrsçao So-
cial (P13), pela t1ddstr14 • pelo comércio varejista dâs Qrodutos 
constantes do item 24.02.02.99 (cigarros) da Tabela de Inc id&ncia do 

Imposto sobre Produtos tndustrialjzados (TIPI), continuará sendo cal-
culada, de urna só vez, sobre cento e trinta e oito inteiros e dezes-
seis centésimos por cento do preço de venda no varejo. 

5 19 Os fabricantes de cigarros recolhero a totalidade das 
contribuições previstas no item anterior, até o últirio dia util do 
mês seguinte ao do faturamento. 

5 29 Sem prejuízo do recolhimento de que trata o parígrafo 
anterior, os contribuintes referidos no caput deste artigo procederio 
ao recolhimento da contribuiçio prevista neste Decreto-lei, calculada 
sobre a respectiva receita operacional bruta, nela nao computado o va-
lor de venda dos produtos mencionados neste artigo. 

Art. 99 O participante que nio se encontre em atividade e 
preercha os requisitos legais para aposentadoria por idade, poderá 
utilizar o saldo de sua conta vinculada. 

Art. 10. A partir do primeiro dia do exercício social, cujo 
início ocorrer no ano de 1989, ficam extintas as contribuições Consti-
tuídas mediante deduções do imposto de renda ou que tenham esse tribu-
to como base de cálculo. 

Art. 11. Fica dispensado o recolhimento das contribuições de 
vidas, na forma da legislaçio em vigor, ao Programa de Formaçio do Pa-
trimônio do Servidor PUblico (PASEP) e ao Programa de tntegraçio So-
cial PIS), relativamente aos meses de abril, maio e junho de 1988. 

Art. 12. Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua 
pubi icaçio. 

Art. 13. Revogam-se a Lei nG 6.419, de 2 de junho de 1977, e 
demais disposições em contrario. 

Brasília, 29 de junho de 1988; 1679 da Independência e 1009 
Repúo. ica. 

- 	JOSE SARNEY 
Mailson Ferreira da Nobrega 

o 
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Os ATOS RELATIVOS A PESSOAL SOMENTE TERÃO VALIDADE 

JURÍDICA MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO BP, ou BS, (LEI N2  4.965/-D.O.0 DE 

10/05/E6), EVITANDO-SE A DUPLICIDADE DE PUBLICAÇÃO, 

QUAISQUER SUGESTÕES OU RECLAMAÇÕES DEVERÃO SER EN 

CAMINHADA31 POR ESCRITO, AO SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO DO 	DE 

PARTAMENT3 DE PESSOAL, 


